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MALHA FINA

Erros no IR aumentam risco
Especialistas alertam para falhas comuns no Imposto de Renda que podem gerar multas, retenções e problemas fiscais

F
altando duas semanas pa-
ra o encerramento do pra-
zo de entrega da declaração 
do Imposto de Renda (IR) 

2026, especialistas alertam que 
a confiança excessiva na decla-
ração pré-preenchida e a falta de 
revisão continuam entre os prin-
cipais motivos que levam os con-
tribuintes à malha fina. 

A proximidade do prazo final 
exige atenção redobrada, já que a 
pressa para enviar o documento 
pode aumentar o risco de inconsis-
tências e erros de preenchimento.

A Receita Federal já recebeu 
mais de 25,6 milhões de decla-
rações de pessoas físicas neste 
ano. O prazo de envio começou 
em 23 de março e termina em 29 
de maio. A expectativa do órgão 
é receber cerca de 44 milhões de 
documentos até o encerramento 
do período.

Entre as declarações já envia-
das, mais de 60% utilizaram a 
modalidade pré-preenchida, fer-
ramenta que ganhou espaço nos 
últimos anos por facilitar o preen-
chimento automático de infor-
mações fiscais. Apesar do avan-
ço tecnológico, especialistas re-
forçam que o sistema não elimi-
na a necessidade de conferência 
detalhada dos dados.

Segundo o especialista em direi-
to tributário pela Fundação Getú-
lio Vargas (FGV) Fabrício Tonegut-
ti, muitos contribuintes acreditam 
que o modelo pré-preenchido fun-
ciona como uma declaração pron-
ta, o que pode gerar problemas. 
“Ela ajuda muito, mas não elimina 
erros. Os dados vêm de terceiros, 
como bancos, empresas, médicos 
e fontes pagadoras. Se alguma des-
sas informações estiver errada ou 
incompleta, e o contribuinte não 
revisar, o problema continua exis-
tindo”, afirma.

Pontos de atenção

De acordo com dados do Fis-
co, os principais motivos que le-
vam as declarações à malha fina 
continuam relacionados a falhas 
consideradas comuns no preen-
chimento. As despesas médicas 
lideram o ranking, representando 
32,6% das retenções. Em segui-
da aparecem omissão de rendi-
mentos (30,8%), outras deduções 
(16%) e diferenças no imposto re-
tido na fonte (15,1%).

As despesas médicas concen-
tram grande parte dos erros porque 
envolvem detalhes que costumam 
passar despercebidos pelo contri-
buinte. Segundo Tonegutti, é co-
mum a inclusão de gastos não de-
dutíveis ou lançamentos sem do-
cumentação adequada.

“Muita gente declara qualquer 
gasto ligado à saúde sem verificar 
se ele realmente pode ser abatido. 
Vacinas, nutricionistas e enfermei-
ros, por exemplo, não entram como 
despesas dedutíveis no Imposto de 
Renda. Também há casos em que o 
contribuinte esquece de descontar 
o valor reembolsado pelo plano de 
saúde”, explica.

Outro erro recorrente é a omis-
são de rendimentos extras. O espe-
cialista destaca que muitos contri-
buintes lembram apenas do salá-
rio principal e acabam deixando de 
fora outras fontes de renda, como 
aluguel, aposentadoria, trabalhos 
temporários, aplicações financei-
ras e ganhos com ações ou fundos 
imobiliários. “Quando o depen-
dente entra na declaração, todos 
os rendimentos dele também pre-
cisam ser informados. Esse é um 
detalhe que muita gente esque-
ce”, ressalta.

Na categoria “outras dedu-
ções”, entram problemas rela-
cionados a despesas educacio-
nais fora das regras permitidas, 
pensão alimentícia preenchida 

incorretamente, inclusão inde-
vida de dependentes e deduções 
sem comprovação documental.

Para evitar inconsistências, es-
pecialistas recomendam revisar re-
cibos, informes de rendimento e 
dados bancários antes do envio 
da declaração, além de comparar 
os modelos simplificado e com-
pleto no próprio sistema da Recei-
ta. “Muita gente tenta montar a de-
claração imaginando qual opção 
fará pagar menos imposto. Mas o 
próprio programa já mostra qual 
modelo é mais vantajoso. O im-
portante é preencher tudo corre-
tamente e evitar improvisos”, refor-
ça Tonegutti.

Alerta contábil

Erros na prestação de contas 
não atingem apenas pessoas físi-
cas e grandes empresas. Organi-
zações do terceiro setor e peque-
nos negócios também podem so-
frer impactos financeiros e legais 
por falhas consideradas simples, 
como atraso no envio de declara-
ções, omissão de receitas e infor-
mações cadastrais desatualizadas.

Segundo a diretora da Brasís 
Contabilidade, Cristiane Almeida, 
especialista em assessoria para pe-
quenas empresas, erros na declara-
ção podem gerar multas, bloqueios 
fiscais e até impedir a participação 
de organizações em editais públi-
cos e parcerias futuras.

“Pequenas inconsistências po-
dem travar a organização e prejudi-
car atividades sociais importantes. 
Falhas nos registros geram multas, 
atrasos na prestação de contas e 
questionamentos de órgãos fisca-
lizadores, afetando diretamente a 
credibilidade junto a doadores e 
parceiros”, afirma.

Entre os problemas mais re-
correntes identificados por es-
critórios contábeis estão a omis-
são de doações recebidas, o 

preenchimento incorreto de re-
ceitas e despesas, a falta de atua-
lização cadastral e o atraso no en-
vio das obrigações fiscais.

Na prática, essas inconsistên-
cias podem levar à suspensão tem-
porária do CNPJ, restrições fiscais e 
impedimentos legais que compro-
metem a continuidade de projetos 
sociais e o funcionamento admi-
nistrativo das entidades.

De acordo com Cristiane, um 
dos principais erros ocorre na fal-
ta de integração entre os relatórios 
financeiros e a contabilidade oficial 
das organizações, especialmente 
em instituições que administram 
recursos de diferentes origens, co-
mo convênios, subvenções e doa-
ções privadas.

“Os profissionais do terceiro se-
tor precisam revisar a prestação de 
contas de projetos em andamen-
to, identificar corretamente a na-
tureza de cada receita e despesa e 
garantir que todas as informações 
estejam alinhadas com os registros 
contábeis. O planejamento anteci-
pado evita que problemas aparen-
temente simples se transformem 
em crises financeiras e institucio-
nais”, explica.

A especialista também reco-
menda atenção à regularização ca-
dastral de dirigentes e responsáveis 
legais, além do acompanhamento 
rigoroso dos prazos de envio das 
declarações fiscais.

Outro ponto considerado essen-
cial é manter organizados os com-
provantes de recebimentos, extra-
tos de doações e documentos rela-
cionados a despesas operacionais, 
reduzindo o risco de autuações fu-
turas. “Com organização, conferên-
cia prévia das informações e supor-
te contábil especializado, é possí-
vel evitar restrições fiscais e pre-
servar a credibilidade da institui-
ção perante órgãos de fiscalização 
e parceiros financeiros”, recomen-
da Cristiane Almeida.

pacifico
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As apostas on-line, popular-
mente conhecidas como bets, vêm 
se consolidando como uma das 
principais pautas do debate pú-
blico atualmente, segundo mostra 
uma pesquisa do Instituto Ideia fei-
ta em parceria com o Meio — rea-
lizada entre os dias 1 e 5 de maio, 
com eleitores acima de 16 anos. 

De acordo com o estudo, quase 
30% dos homens e 22% das mulhe-
res realizaram apostas on-line nos 
30 dias anteriores ao questionário.

A pesquisa mostra que 28% dos 
brasileiros afirmam que algum fa-
miliar, além deles próprios, tam-
bém fez apostas on-line no perío-
do. Além disso, 31% dos entrevista-
dos acreditam que algum membro 
da sua família aposta regularmente 
e esconde o hábito dos demais, in-
dicando uma camada de compor-
tamento compulsivo ou vergonha 
associada à prática.

No que se diz respeito aos pro-
blemas financeiros, o relatório 
aponta que há uma visão negativa 
majoritária sobre as consequências 
das apostas, com 59% dos brasileiros 
concordando que as bets provocam 
endividamento, e 61,9% afirmando 
que elas viciam. Entretanto, somen-
te 44% defendem que as plataformas 
devem ser proibidas no país.

Outros 33% concordam que elas 
podem continuar operando, mas 
devem ser proibidas de fazer pro-
paganda, e 25% acreditam que de-
vem continuar funcionando sob a 
premissa de que a responsabilida-
de é individual.

Impacto financeiro

Para o economista e diretor da 
VLGI Asset, Matheus Portela, já 
existem sinais do impacto do avan-
ço das bets no consumo, especial-
mente em segmentos ligados ao 
varejo popular.

“O avanço do endividamen-
to associado às apostas preocu-
pa, porque pode comprometer 
a capacidade de consumo e a 
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Bets avançam no país e geram preocupação nos eleitores

APOSTAS ON-LINE

Crescimento das apostas preocupa o governo federal pelo avanço sobre o orçamento familiar, aumentando o endividamento. Bets negam

Joédson Alves/Agência Brasil

estabilidade financeira das famí-
lias mais vulneráveis. Sem meca-
nismos mais rigorosos de regu-
lação e prevenção, a tendência é 
de agravamento desse cenário no 
médio prazo”, explicou. 

De janeiro de 2023 a março de 
2026, a inadimplência do con-
sumidor causada pelas apostas 
on-line retirou R$143 bilhões do 
comércio varejista. O montan-
te equivale ao volume de vendas 
nos períodos de Natal de 2024 e 
2025. A informação foi levanta-
da pela Confederação Nacional 
do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo (CNC), com base em da-
dos do Banco Central.

Ainda segundo a CNC, o cres-
cimento do gasto dos brasileiros 
com as plataformas eletrônicas 
nesse período foi superior a R$ 30 

bilhões por mês. Para a entidade, 
o dito “entretenimento” compro-
mete a disponibilidade de renda 
para manter o pagamento em dia 
das dívidas e podem ter levado 270 
mil famílias à situação de inadim-
plência severa, quando há incapa-
cidade de pagar marcada por atra-
sos de 90 dias ou mais.

O presidente do Sistema CNC-
-Sesc-Senac, José Roberto Tadros, 
defende a implementação de po-
líticas públicas regulatórias para 
as plataformas e de proteção aos 
consumidores

“O impacto já deixou de ser 
pontual e se tornou macroeconô-
mico. Precisamos discutir os limi-
tes desse mercado, especialmente 
no que diz respeito à publicidade 
e à proteção das famílias brasilei-
ras”, frisou.

Bets contestam

O Instituto Brasileiro de Jogo 
Responsável (IBJR), que representa 
as plataformas de aposta que ope-
ram legalmente no Brasil, enviou 
uma notificação formal à CNC co-
brando “transparência metodoló-
gica” e “acesso integral” às bases 
de dados que a entidade usa para 
avaliar o impacto das bets no endi-
vidamento das famílias.

Para o IBJR, outras edições do 
estudo partiram de “premissa com-
pletamente desalinhada com os 
dados oficiais.” Conforme o insti-
tuto, “as conclusões divulgadas pe-
la CNC são alarmistas e contrariam 
frontalmente as métricas oficiais.”

A Associação Nacional de Jogos 
e Loterias (ANJL) também disse 
que os números apresentados pela 

CNC “não condizem com os dados 
oficiais do governo e do setor”. Se-
gundo a associação, a CNC des-
considera “a natureza multifatorial 
do endividamento dos brasileiros.”

O estudo realizado pelo Institu-
to ideia aponta que 44% das pes-
soas acreditam que o endivida-
mento está maior comparado com 
o ano passado. A percepção do cus-
to de vida também é crítica, com 
66% afirmando que ele aumentou 
(30,7% dizem que “aumentou mui-
to” e 35,3% que “aumentou, mas 
não muito”).

Para o economista e professor 
de Mercado Financeiro da Univer-
sidade de Brasília (UnB) César Ber-
go, as pesquisas indicam que as ca-
madas mais pobres são mais sen-
síveis ao apelo dos jogos, movidas 
pela necessidade ou pelo sonho de 

ganhos rápidos. Na prática, se hou-
vesse maior educação financeira, 
as pessoas saberiam que a maior 
parte do dinheiro acaba ficando 
com a “banca”.

Bergo explica que um alto per-
centual dos recursos do sistema de 
jogos é destinado a impostos ou ao 
lucro do próprio empreendimen-
to, restando muito pouco para os 
apostadores.

“Historicamente, o país já lidou 
com perdas financeiras vultosas em 
corridas de cavalos e nos antigos 
cassinos, o que reforça a necessida-
de de disciplina sobre o tema. Além 
dos mais pobres, os jovens também 
são grandes frequentadores desses 
jogos, muitas vezes sem possuir 
recursos próprios. Há registros de 
pessoas que utilizam recursos do 
Bolsa Família para apostar”, relatou.

Para a advogada Débora Cunha 
Ramanov, por outro lado, há ale-
gações que não refletem integral-
mente o modelo regulatório hoje 
aplicável ao setor, como a afirma-
ção de que o apostador competi-
ria contra um sistema “sem qual-
quer possibilidade de aferição in-
dependente da regularidade dos 
resultados”.

“Na realidade, a atual regula-
mentação brasileira de apostas de 
quota fixa, que, nos termos da Lei 
nº 14.790/2023, abrange tanto apos-
tas esportivas quanto jogos de cassi-
no on-line, prevê um conjunto bas-
tante detalhado e rigoroso de regras 
técnicas, operacionais e de proteção 
ao consumidor para operadores au-
torizados no Brasil”, destacou.

Além dos desafios econômicos, 
devido à sua escala e impactos so-
ciais, o tema das apostas on-line 
passou a ser considerado um dos 
assuntos mais relevantes para as 
eleições presidenciais, em outubro 
deste ano. De acordo com a pes-
quisa Meio/Ideia, 41,9% dos elei-
tores entrevistados consideram o 
custo de vida e o endividamento 
como temas “muito importantes” 
para a decisão do voto.

*Estagiários sob a supervisão 
de Victor Correia


